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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

(Excertos)

PROMULGADA EM 05 DE 
OUTUBRO DE 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni‑
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun‑
dada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

(...)

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(...)

SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

	� Art. 40. O regime próprio de previdên‑
cia social dos servidores titulares de cargos 
efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente fe‑
derativo, de servidores ativos, de aposentados 
e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
(Redação dada pela EC 103/2019)

	` arts. 37, § 10; 73, § 3º; e 93, VI, desta CF.

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio 
de previdência social será aposentado: (Reda‑
ção dada pela EC 103/2019)

STF, 726. Para efeito de aposentadoria especial de professores, 
não se computa o tempo de serviço prestado fora da sala de 
aula.

I - por incapacidade permanente para o traba‑
lho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação, hipótese em que 
será obrigatória a realização de avaliações pe‑
riódicas para verificação da continuidade das 
condições que ensejaram a concessão da apo‑
sentadoria, na forma de lei do respectivo ente 
federativo; (Redação dada pela EC 103/2019)
II - compulsoriamente, com proventos pro‑
porcionais ao tempo de contribuição, aos 70 
(setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade, na forma de lei com‑
plementar;

	` LC 152/2015 (Dispõe sobre a aposentadoria compulsória por 
idade, com proventos proporcionais, nos termos deste inciso.)

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí‑
pios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Or‑
gânicas, observados o tempo de contribuição 
e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 
(Redação dada pela EC 103/2019)
§ 2º Os proventos de aposentadoria não po‑
derão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite 
máximo estabelecido para o Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto nos 
§§ 14 a 16. (Redação dada pela EC 103/2019)
§ 3º As regras para cálculo de proventos de 
aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. (Redação dada 
pela EC 103/2019)
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou crité‑
rios diferenciados para concessão de benefí‑
cios em regime próprio de previdência social, 
ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 
5º. (Redação dada pela EC 103/2019)

STF, 680. O direito ao auxílio‑alimentação não se estende aos 
servidores inativos.

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com defi‑
ciência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multi‑
profissional e interdisciplinar. (Acrescido pela 
EC 103/2019)
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de 
agente penitenciário, de agente socioeduca‑
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ConstituiçÃo da repÚblica federativa do brasil 

estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos.
§ 19. Observados critérios a serem estabe‑
lecidos em lei do respectivo ente federativo, 
o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposenta‑
doria voluntária e que opte por permanecer 
em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor 
da sua contribuição previdenciária, até com‑
pletar a idade para aposentadoria compulsória. 
(Redação dada pela EC 103/2019)
§ 20. É vedada a existência de mais de um 
regime próprio de previdência social e de mais 
de um órgão ou entidade gestora desse regime 
em cada ente federativo, abrangidos todos 
os poderes, órgãos e entidades autárquicas 
e fundacionais, que serão responsáveis pelo 
seu financiamento, observados os critérios, os 
parâmetros e a natureza jurídica definidos na 
lei complementar de que trata o § 22. (Redação 
dada pela EC 103/2019)

	` art. 2º, EC 41/2003.

§ 21. (Revogado pela EC 103/2019, em vigor na 
data de publicação de lei de iniciativa privativa 
do respectivo Poder Executivo que o referende 
integralmente)

Texto anterior: § 21. A contribuição prevista 
no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 
parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201 desta 
Constituição, quando o beneficiário, na forma 
da lei, for portador de doença incapacitante.

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes 
próprios de previdência social, lei comple‑
mentar federal estabelecerá, para os que já 
existam, normas gerais de organização, de 
funcionamento e de responsabilidade em 
sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre: (Acrescido pela EC 103/2019)
I - requisitos para sua extinção e consequente 
migração para o Regime Geral de Previdência 
Social;
II - modelo de arrecadação, de aplicação e de 
utilização dos recursos;
III - fiscalização pela União e controle externo 
e social;
IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;
V - condições para instituição do fundo com 
finalidade previdenciária de que trata o art. 
249 e para vinculação a ele dos recursos pro‑
venientes de contribuições e dos bens, direitos 
e ativos de qualquer natureza;
VI - mecanismos de equacionamento do de‑
ficit atuarial;
VII - estruturação do órgão ou entidade ges‑
tora do regime, observados os princípios re‑
lacionados com governança, controle interno 
e transparência;
VIII - condições e hipóteses para responsabi‑
lização daqueles que desempenhem atribui‑
ções relacionadas, direta ou indiretamente, 
com a gestão do regime;
IX - condições para adesão a consórcio público;
X - parâmetros para apuração da base de cál‑
culo e definição de alíquota de contribuições 
ordinárias e extraordinárias.

C
F
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, 
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o sistema de previdência social e estabelece regras de 
transição e disposições transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
“Art. 22. ......................................................................
XXI - normas gerais de organização, efetivos, 
material bélico, garantias, convocação, mobili-
zação, inatividades e pensões das polícias mi-
litares e dos corpos de bombeiros militares;” 
“Art. 37. .......................................................................
§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo 
poderá ser readaptado para exercício de cargo 
cujas atribuições e responsabilidades sejam 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido 
em sua capacidade física ou mental, enquanto 
permanecer nesta condição, desde que pos-
sua a habilitação e o nível de escolaridade 
exigidos para o cargo de destino, mantida a 
remuneração do cargo de origem.
§ 14. A aposentadoria concedida com a utiliza-
ção de tempo de contribuição decorrente de 
cargo, emprego ou função pública, inclusive 
do Regime Geral de Previdência Social, acar-
retará o rompimento do vínculo que gerou 
o referido tempo de contribuição.
§ 15. É vedada a complementação de aposen-
tadorias de servidores públicos e de pensões 
por morte a seus dependentes que não seja 
decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 
40 ou que não seja prevista em lei que extinga 
regime próprio de previdência social.” 
“Art. 38. ......................................................................
V - na hipótese de ser segurado de regime 
próprio de previdência social, permanecerá 
filiado a esse regime, no ente federativo de 
origem.” 
“Art. 39. .......................................................................
§ 9º É vedada a incorporação de vantagens 
de caráter temporário ou vinculadas ao exer-
cício de função de confiança ou de cargo em 
comissão à remuneração do cargo efetivo.” 
“Art. 40. O regime próprio de previdência so-
cial dos servidores titulares de cargos efetivos 
terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de 

servidores ativos, de aposentados e de pen-
sionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial.
§ 1º O servidor abrangido por regime próprio 
de previdência social será aposentado:
I - por incapacidade permanente para o traba-
lho, no cargo em que estiver investido, quan-
do insuscetível de readaptação, hipótese em 
que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade 
das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria, na forma de lei do respectivo 
ente federativo;
.......................................................................................
III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Or-
gânicas, observados o tempo de contribuição 
e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo.
§ 2º Os proventos de aposentadoria não po-
derão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite 
máximo estabelecido para o Regime Geral 
de Previdência Social, observado o disposto 
nos §§ 14 a 16.
§ 3º As regras para cálculo de proventos de 
aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou 
critérios diferenciados para concessão de 
benefícios em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 
4º-B, 4º-C e 5º.
§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com defi-
ciência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multipro-
fissional e interdisciplinar.
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo 
de agente penitenciário, de agente socioe-
ducativo ou de policial dos órgãos de que 
tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso 
XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do 
caput do art. 144.
§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei com-
plementar do respectivo ente federativo idade 
e tempo de contribuição diferenciados para 
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30EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 12 de novembro de 2019

aposentadoria de servidores cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação.
§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão 
idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em 
relação às idades decorrentes da aplicação 
do disposto no inciso III do § 1º, desde que 
comprovem tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio fixado em lei 
complementar do respectivo ente federativo.
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorren-
tes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta de regime 
próprio de previdência social, aplicando-se 
outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários 
estabelecidas no Regime Geral de Previdência 
Social.
§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 
201, quando se tratar da única fonte de renda 
formal auferida pelo dependente, o benefício 
de pensão por morte será concedido nos 
termos de lei do respectivo ente federativo, a 
qual tratará de forma diferenciada a hipótese 
de morte dos servidores de que trata o § 4º-B 
decorrente de agressão sofrida no exercício 
ou em razão da função.
.......................................................................................
§ 9º O tempo de contribuição federal, esta-
dual, distrital ou municipal será contado para 
fins de aposentadoria, observado o disposto 
nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de 
serviço correspondente será contado para 
fins de disponibilidade.
.......................................................................................
§ 12. Além do disposto neste artigo, serão 
observados, em regime próprio de previ-
dência social, no que couber, os requisitos 
e critérios fixados para o Regime Geral de 
Previdência Social.
§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração, 
de outro cargo temporário, inclusive mandato 
eletivo, ou de emprego público, o Regime 
Geral de Previdência Social.
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituirão, por lei de iniciativa 
do respectivo Poder Executivo, regime de 
previdência complementar para servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo, observa-
do o limite máximo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime 
próprio de previdência social, ressalvado o 
disposto no § 16.
§ 15. O regime de previdência complementar 
de que trata o § 14 oferecerá plano de bene-
fícios somente na modalidade contribuição 

definida, observará o disposto no art. 202 e 
será efetivado por intermédio de entidade 
fechada de previdência complementar ou 
de entidade aberta de previdência comple-
mentar.
.......................................................................................
§ 19. Observados critérios a serem estabele-
cidos em lei do respectivo ente federativo, o 
servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposenta-
doria voluntária e que opte por permanecer 
em atividade poderá fazer jus a um abono 
de permanência equivalente, no máximo, 
ao valor da sua contribuição previdenciária, 
até completar a idade para aposentadoria 
compulsória.
§ 20. É vedada a existência de mais de um regi-
me próprio de previdência social e de mais de 
um órgão ou entidade gestora desse regime 
em cada ente federativo, abrangidos todos 
os poderes, órgãos e entidades autárquicas 
e fundacionais, que serão responsáveis pelo 
seu financiamento, observados os critérios, os 
parâmetros e a natureza jurídica definidos na 
lei complementar de que trata o § 22.
§ 21. (Revogado).
§ 22. Vedada a instituição de novos regimes 
próprios de previdência social, lei comple-
mentar federal estabelecerá, para os que já 
existam, normas gerais de organização, de 
funcionamento e de responsabilidade em 
sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre:
I - requisitos para sua extinção e consequente 
migração para o Regime Geral de Previdência 
Social;
II - modelo de arrecadação, de aplicação e de 
utilização dos recursos;
III - fiscalização pela União e controle externo 
e social;
IV - definição de equilíbrio financeiro e atu-
arial;
V - condições para instituição do fundo com 
finalidade previdenciária de que trata o art. 
249 e para vinculação a ele dos recursos pro-
venientes de contribuições e dos bens, direitos 
e ativos de qualquer natureza;
VI - mecanismos de equacionamento do de-
ficit atuarial;
VII - estruturação do órgão ou entidade ges-
tora do regime, observados os princípios re-
lacionados com governança, controle interno 
e transparência;
VIII - condições e hipóteses para responsabi-
lização daqueles que desempenhem atribui-
ções relacionadas, direta ou indiretamente, 
com a gestão do regime;
IX - condições para adesão a consórcio pú-
blico;
X - parâmetros para apuração da base de cál-
culo e definição de alíquota de contribuições 
ordinárias e extraordinárias.” 
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“Art. 93. ......................................................................
VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade 
do magistrado, por interesse público, fundar-
-se-á em decisão por voto da maioria absoluta 
do respectivo tribunal ou do Conselho Na-
cional de Justiça, assegurada ampla defesa;
............................................................................” 
“Art. 103-B. ................................................................
§ 4º ..............................................................................
III - receber e conhecer das reclamações contra 
membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclu-
sive contra seus serviços auxiliares, serventias 
e órgãos prestadores de serviços notariais 
e de registro que atuem por delegação do 
poder público ou oficializados, sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional dos 
tribunais, podendo avocar processos disci-
plinares em curso, determinar a remoção ou 
a disponibilidade e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa;
............................................................................” 
“Art. 109. ....................................................................
§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de 
competência da Justiça Federal em que fo-
rem parte instituição de previdência social e 
segurado possam ser processadas e julgadas 
na justiça estadual quando a comarca do 
domicílio do segurado não for sede de vara 
federal.
.............................................................................” 
“Art. 130-A. ................................................................
§ 2º ..............................................................................
III - receber e conhecer das reclamações contra 
membros ou órgãos do Ministério Público da 
União ou dos Estados, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, sem prejuízo da compe-
tência disciplinar e correicional da instituição, 
podendo avocar processos disciplinares em 
curso, determinar a remoção ou a disponibili-
dade e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa;
.............................................................................” 
“Art. 149. ....................................................................
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, por meio de lei, 
contribuições para custeio de regime próprio 
de previdência social, cobradas dos servidores 
ativos, dos aposentados e dos pensionistas, 
que poderão ter alíquotas progressivas de 
acordo com o valor da base de contribuição ou 
dos proventos de aposentadoria e de pensões.
§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a 
contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que 
supere o salário-mínimo.
§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da medida 
prevista no § 1º-A para equacionar o deficit 
atuarial, é facultada a instituição de contribui-
ção extraordinária, no âmbito da União, dos 
servidores públicos ativos, dos aposentados 
e dos pensionistas.

§ 1º-C. A contribuição extraordinária de 
que trata o § 1º-B deverá ser instituída si-
multaneamente com outras medidas para 
equacionamento do deficit e vigorará por 
período determinado, contado da data de 
sua instituição.
.............................................................................” 
“Art. 167. .....................................................................
XII - na forma estabelecida na lei complemen-
tar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização 
de recursos de regime próprio de previdência 
social, incluídos os valores integrantes dos 
fundos previstos no art. 249, para a reali-
zação de despesas distintas do pagamento 
dos benefícios previdenciários do respectivo 
fundo vinculado àquele regime e das despe-
sas necessárias à sua organização e ao seu 
funcionamento;
XIII - a transferência voluntária de recursos, a 
concessão de avais, as garantias e as subven-
ções pela União e a concessão de empréstimos 
e de financiamentos por instituições financei-
ras federais aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios na hipótese de descum-
primento das regras gerais de organização 
e de funcionamento de regime próprio de 
previdência social.
.............................................................................” 
“Art. 194. ....................................................................
Parágrafo único. ......................................................
VI - diversidade da base de financiamento, 
identificando-se, em rubricas contábeis espe-
cíficas para cada área, as receitas e as despesas 
vinculadas a ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o caráter con-
tributivo da previdência social;
............................................................................” 
“Art. 195. ....................................................................
II - do trabalhador e dos demais segurados 
da previdência social, podendo ser adotadas 
alíquotas progressivas de acordo com o valor 
do salário de contribuição, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social;
.......................................................................................
§ 9º As contribuições sociais previstas no 
inciso I do caput deste artigo poderão ter 
alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de 
obra, do porte da empresa ou da condição 
estrutural do mercado de trabalho, sendo 
também autorizada a adoção de bases de 
cálculo diferenciadas apenas no caso das 
alíneas “b” e “c” do inciso I do caput.
.......................................................................................
§ 11. São vedados a moratória e o parcelamen-
to em prazo superior a 60 (sessenta) meses e, 
na forma de lei complementar, a remissão e a 
anistia das contribuições sociais de que tratam 
a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput.
.......................................................................................
§ 13. (Revogado).

Amado-Caderno de Estudos-RPPS-2ed.indb   31Amado-Caderno de Estudos-RPPS-2ed.indb   31 29/11/2024   14:40:2429/11/2024   14:40:24



PORTARIA SGP/SEDGG/ME Nº 
4.645, DE 24 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre os procedimentos e orienta os órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Fede-
ral (Sipec) acerca da concessão e manutenção dos benefícios 
de pensão por morte de que tratam a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e a Lei nº 3.373, de 12 de março de 1958.

	fDOU 25/5/2022

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE 
PESSOAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBU-
ROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL 
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem os incisos II e III 
do art. 138, do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 
de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos 
arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, na Lei nº 3.373, de 
12 de março de 1958, na Lei nº 6.782, de 19 de 
maio de 1980, nos arts. 215 a 225 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, na Lei nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004, no art. 6º, incisos I a 
II, do Decreto nº 10.139, de 28 no novembro 
de 2019, no PARECER nº 00001/2020/CNASP/
CGU/AGU da Câmara Nacional de Assuntos de 
Servidor Público da Advocacia-Geral da União, 
no Parecer SEI nº 3867/2022/ME, PARECER SEI 
Nº 2504/2022/ME e DESPACHO Nº 3/2022/CAP/
PGACPET/PGFN-ME, da Coordenação-Geral 
de Assuntos Previdenciários da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional e no Acórdão nº 
2.175/2020 - Plenário do Tribunal de Contas 
da União, resolve:
Art. 1º Esta Portaria dispõe e orienta os ór-
gãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (Sipec) 
acerca dos procedimentos administrativos 
necessários à concessão e manutenção dos 
benefícios de pensão por morte assegurado 
pelas seguintes legislações:
I - Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 1990, cujo 
óbito tenha ocorrido após 11 de dezembro 
de 1990; e

II - Lei nº 3.373, de 12 de março de 1958, com-
binada com a Lei nº 6.782, de 19 de maio de 
1980, observados os artigos 161 e 256 da Lei 
nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, cujo óbito 
tenha ocorrido até 11 de dezembro de 1990, 
data imediatamente anterior à da publicação 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

TÍTULO I 
PENSÃO DE QUE TRATA A LEI Nº 

8.112, DE 1990

CAPÍTULO I 
REQUISITOS PARA A INSTITUIÇÃO 

DA PENSÃO
Art. 2º Por morte do servidor titular de cargo 
efetivo da administração direta, autárquica 
e fundacional ou aposentado, os seus de-
pendentes fazem jus à pensão por morte, 
nas hipóteses legais, observados os limites 
estabelecidos no inciso XI do art. 37 da Cons-
tituição Federal, no art. 2º da Lei nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004 e nos arts. 23 e 24 
da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
novembro de 2019.
Parágrafo único. Para a instituição do be-
nefício da pensão de que trata o caput faz-se 
necessário que, na data do óbito, o servidor 
titular de cargo efetivo tenha vinculação ativa 
no Regime Próprio de Previdência Social da 
União, por meio do recolhimento da Contri-
buição para o Plano de Seguridade Social do 
Servidor (CPSS), nos termos de ato normativo 
editado pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil que trate da CPSS, ou que seja benefici-
ário de aposentadoria.

CAPÍTULO II 
BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO

Art. 3º São beneficiários de pensão:
I - o cônjuge;
II - o cônjuge divorciado ou separado judicial-
mente ou de fato, com percepção de pensão 
alimentícia estabelecida por decisão judicial 
ou por escritura pública;
III - o cônjuge divorciado ou separado judicial-
mente ou de fato, que tenha renunciado aos 
alimentos no momento do divórcio ou sepa-
ração, que comprove superveniente depen-
dência econômica do servidor ou aposentado;
IV - o companheiro ou a companheira que 
comprove união estável como entidade fa-
miliar;
V - o ex-companheiro ou a ex-companheira 
com percepção de pensão alimentícia estabe-
lecida judicialmente ou por escritura pública, e 
aquele que renunciou aos alimentos na disso-
lução judicial ou extrajudicial da união estável, 
que comprove superveniente dependência 
econômica do servidor ou aposentado;
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VI - o filho de qualquer condição que atenda 
a um dos seguintes requisitos:
a) seja menor de vinte e um anos de idade;
b) seja inválido;
c) tenha deficiência grave; ou
d) tenha deficiência intelectual ou mental.
VII - o enteado e o menor tutelado equipara-
dos a filho por declaração do servidor ou do 
aposentado que atenda a um dos requisitos 
previstos no inciso VI, e comprove depen-
dência econômica nos termos desta Portaria;
VIII - a mãe e o pai do servidor ou do aposenta-
do que comprovem dependência econômica, 
nos termos desta Portaria; e
IX - o irmão de qualquer condição que com-
prove dependência econômica e atenda a um 
dos requisitos previstos no inciso VI.
§ 1º A concessão de pensão aos beneficiários 
de que tratam os incisos I a VII do caput exclui 
a possibilidade de concessão aos beneficiários 
referidos nos incisos VIII e IX.
§ 2º A concessão de pensão aos beneficiários 
de que trata o inciso VIII do caput exclui a 
possibilidade de concessão ao beneficiário 
referido no inciso IX.
§ 3º Entende-se por menor tutelado, para 
fins desta Portaria, o menor sobre o qual o 
servidor ou aposentado detém a responsa-
bilidade de proteger e administrar os bens, 
representando-o ou assistindo-o em todos os 
atos da vida civil, exercendo necessariamente 
o dever de guarda.
Art. 4º Para fins de concessão de pensão, a 
comprovação da invalidez será obrigatoria-
mente realizada mediante avaliação pericial e 
a avaliação da deficiência intelectual ou men-
tal será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar.
Parágrafo único. O diagnóstico da invalidez, 
da deficiência grave, da deficiência intelectual 
ou mental e o reconhecimento da dependên-
cia econômica devem estar caracterizados em 
momento anterior à data do óbito do servidor 
ou do aposentado.
Art. 5º É vedada a concessão do benefício 
de pensão por morte de forma concomitante 
à cônjuge e companheiro ou companheira, 
sendo concedido o benefício ao cônjuge quan-
do houver habilitação simultânea dos dois 
beneficiários.
§ 1º A concessão do benefício de pensão por 
morte ao companheiro ou companheira de 
que trata o caput, somente poderá ocorrer 
quando houver decisão judicial reconhecendo 
a união estável e a separação de fato.
§ 2º Considera-se união estável aquela con-
figurada na convivência pública, contínua e 
duradoura entre pessoas, estabelecida com 
intenção de constituição de família, observado 
o disposto no § 3º do art. 226 da Constituição 
Federal e no § 1º do art. 1.723, da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, desde 

que comprovado o vínculo na forma estabe-
lecida nesta Portaria.

CAPÍTULO III 
INÍCIO DO EFEITO FINANCEIRO DA 

PENSÃO
Art. 6º Nos casos de fatos geradores ocorri-
dos a partir de 18 de janeiro de 2019, data da 
publicação da Medida Provisória nº 871, de 18 
de janeiro de 2019, convertida na Lei nº 13.846, 
de 18 de junho de 2019, a pensão por morte 
será devida ao conjunto dos dependentes 
do servidor ou do aposentado que falecer, a 
contar da data:
I - do óbito, quando requerida em até cento e 
oitenta dias após o óbito, para os filhos meno-
res de dezesseis anos, ou em até noventa dias 
após o óbito, para os demais dependentes;
II - do requerimento, quando requerida após 
o prazo previsto no inciso I; ou
III - da decisão judicial ou administrativa, na 
hipótese de morte presumida.
Parágrafo único. Para os fatos geradores 
ocorridos até 17 de janeiro de 2019 aplicam-se 
os prazos vigentes à época do óbito.

CAPÍTULO IV 
REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO DE 

PENSÃO
Art. 7º Os dependentes deverão apresentar 
requerimento de pensão, por meio digital ou 
físico, conforme disciplinado pelo órgão do 
Sipec, nos moldes do Anexo I desta Portaria, 
acompanhado, quando for o caso, de cópia 
dos seguintes documentos comprobatórios:
I - Documentos de apresentação comum para 
todos os dependentes:
a) Carteira de identidade ou registro geral (RG) 
com foto do beneficiário;
b) certidão de óbito do servidor ou aposen-
tado;
c) número de inscrição no cadastro de pessoa 
física - CPF do beneficiário;
d) dados bancários do beneficiário, contendo 
nome/número do banco, agência e conta-
-salário; e
e) declaração de acumulação de aposenta-
doria e pensão, nos termos do Anexo II desta 
Portaria;
II - Documentos específicos, conforme o de-
pendente:
a) cônjuge: certidão de casamento civil ou 
religioso com efeitos civis emitida após a da 
data do óbito do servidor ou aposentado.
b) filhos:
1. certidão de nascimento ou carteira de iden-
tidade; e 
2. declaração - filho, enteado, menor tutelado 
e irmão, conforme Anexo III.
c) companheira ou companheiro:
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1. certidão de nascimento do servidor ou do 
aposentado falecido emitida após a data do 
óbito, quando esse for solteiro ou solteira;
2. certidão de nascimento do requerente 
emitida após a data do óbito do servidor ou 
aposentado, quando o companheiro ou a 
companheira forem, respectivamente, solteiro 
ou solteira;
3. certidão de casamento civil ou religioso com 
efeitos civis emitida após a data de óbito do 
servidor ou aposentado, com averbação da 
separação judicial ou do divórcio, quando um 
dos companheiros(as) ou ambos(as) já tiverem 
sido casados; ou certidão de óbito, quando um 
dos companheiros ou ambos forem viúvos; e
4. comprovação de união estável, nos termos 
desta Portaria.
d) cônjuge divorciado ou separado judicial-
mente ou de fato, ou excompanheiro ou ex-
-companheira separado judicial ou extraju-
dicialmente:
1. certidão de casamento civil ou religioso com 
efeitos civis emitida após a data de óbito do 
servidor ou aposentado, com averbação da 
separação judicial ou divórcio;
2. decisão judicial ou escritura pública que fixe 
o pagamento de pensão alimentícia em favor 
do requerente; e
3. comprovação de dependência econômica 
em relação ao servidor ou aposentado para 
aqueles que renunciaram aos alimentos na 
dissolução judicial ou extrajudicial do casa-
mento ou da união estável, ou que estabele-
ceram pensão alimentícia extrajudicialmente 
(escritura pública), nos termos desta Portaria.
e) Enteado e o menor tutelado equiparados 
a filho:
1. certidão de casamento civil ou religioso 
com efeitos civis atualizada do servidor ou 
aposentado com o genitor ou genitora do 
enteado, emitida após a data do óbito; ou 
2. comprovação de união estável do servidor 
ou aposentado com o genitor ou genitora 
do enteado;
3. certidão de nascimento ou carteira de iden-
tidade do enteado ou equiparado;
4. declaração firmada pelo servidor de existên-
cia de dependência econômica do enteado e 
do menor tutelado para com ele, conforme 
Anexo IV;
5. declaração – filho, enteado, menor tutelado 
e irmão, conforme Anexo III;
6. comprovação de dependência econômi-
ca do enteado ou o menor tutelado com o 
servidor ou aposentado falecido, nos termos 
desta Portaria; e
7. certidão judicial de tutela, em se tratando 
de menor tutelado.
f) pais:
1. documento oficial do requerente, que com
prove a relação de parentesco com o insti-
tuidor; e

2. comprovação de dependência econômica, 
nos termos desta Portaria.
g) irmão:
1. documento oficial do requerente, que com
prove a relação de parentesco com o insti-
tuidor;
2. comprovação de dependência econômica, 
nos termos desta Portaria; e
3. declaração - filho, enteado, menor tutelado 
e irmão, conforme Anexo III;
h) filho, enteado ou irmão inválido ou defi-
ciente:
1. documento oficial do requerente, que com
prove a relação de parentesco com o insti-
tuidor;
2. declaração - filho, enteado, menor tutelado 
e irmão, conforme Anexo III; e
3. laudo pericial emitido por junta oficial que 
ateste a invalidez e sua preexistência em data 
anterior ao óbito do servidor ou aposentado; 
ou
4. laudo pericial, emitido por perícia singular 
ou junta oficial em saúde, por meio de instru-
mento específico para avaliação biopsicosso-
cial da pessoa com deficiência, que ateste a 
deficiência intelectual, mental ou grave e sua 
preexistência em data anterior ao óbito do 
servidor ou aposentado;
§ 1º Nos casos em que a qualidade de depen-
dente for reconhecida judicialmente deverá 
ser apresentada a decisão judicial.
§ 2º No caso de requerimento realizado por 
Procurador deverá ser apresentado, além dos 
documentos exigidos do beneficiário, o ins-
trumento de mandato, público ou particular, 
este último, preferencialmente, nos moldes do 
Anexo V, devidamente acompanhado da cópia 
do seu documento de identificação com foto.
§ 3º Para os maiores de dezesseis anos é ne-
cessária a apresentação de pelo menos um 
documento oficial de identificação com foto.
§ 4º A documentação mencionada nos incisos 
do caput somente será exigida quando não 
constar do assentamento funcional do servidor 
ou do aposentado, podendo a Administração, 
a qualquer tempo, requerer a apresentação 
de novos documentos que julgar necessários 
para a avaliação da concessão do benefício.

CAPÍTULO V 
COMPROVAÇÃO DA UNIÃO 
ESTÁVEL E DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA
Art. 8º Nas hipóteses em que houver a ne-
cessidade de comprovação da união estável 
e da dependência econômica para fins de 
concessão de pensão, a Unidade de Gestão 
de Pessoas competente para a prática do ato 
promoverá a análise do caso concreto, por 
meio probatório idôneo e capaz de atestar a 
veracidade da situação familiar e econômica 
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não estabeleci união estável; ou 
não percebi ou percebo benefícios previdenciários decorrentes da alteração do estado civil de solteira, como a 
pensão prevista no art. 217, incisos I, II e III, da Lei nº 8.112, de 1990, ou de outros regimes de previdência.
Comprometo-me a informar, imediatamente, ao (nome órgão de vinculação da pensão) a ocorrência de quaisquer 
das situações acima.
Declaro, ainda, que tenho consciência de que constitui crime, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, pres-
tar declaração falsa com o fim de criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e que a 
penalidade aplicada no seu cumprimento varia de 01 (um) a 03 (três) anos de reclusão e multa.
Local e data: ______________, ______ de__________________de 202__
_____________________________
Assinatura do Procurador

ANEXO VII

Tabela de Contribuição do Servidor

Tempo de contribuição Percentual

< =20 anos 60%

21 anos 62%

22 anos 64%

23 anos 66%

24 anos 68%

25 anos 70%

26 anos 72%

27 anos 74%

28 anos 76%

29 anos 78%

30 anos 80%

31 anos 82%

32 anos 84%

33 anos 86%

34 anos 88%

35 anos 90%

36 anos 92%

37 anos 94%

38 anos 96%

39 anos 98%

40 anos 100%

>40 anos Acréscimo de 2% para cada ano excedente

ANEXO VIII

Minuta de Portaria de Concessão de Pensão PORTARIA N° XXX, DE XX DE XXXX DE 20XX
A (autoridade competente), no uso da competência que lhe foi atribuída pela (ato legal ou infralegal), publicada no 
D.O.U de XX de XXX de XXXX, e tendo em vista o que consta do Processo nº XXXXX , resolve:
Art. 1º Conceder pensão à(o) (nome do beneficiário), na qualidade de (tipo de beneficiário) do ex- servidor (no-
me do ex-servidor), ocupante do cargo (denominação do cargo/carreira), matricula Siape (número), do quadro de 
pessoal deste (nome do órgão ou entidade), falecido em (atividade / aposentado), em (data de falecimento), com 
fundamento no inciso (numero) do art. 3º da Portaria SGP/SEDGG/ME Nº 4645, de 24 de maio de 2022, c/c o art. 217 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e (art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004 ou art. 23 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019).
Art. 2º Os efeitos desta Portaria entram em vigor em (data do óbito/requerimento/decisão judicial/data da portaria).

Assinatura da autoridade competente
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PORTARIA SGP/SEDGG/ME 
10.360, DE 6 DE DEZEMBRO  

DE 2022
Estabelece orientação aos órgãos e entidades do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Pública Federal - Sipec, acerca 
da concessão, manutenção e pagamento dos benefícios de 
aposentadoria no âmbito do Regime Próprio de Previdência 
Social da União - RPPS da União.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO 
DE PESSOAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE 
DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO 
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos II e 
III do art. 138, do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 
8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto 
no art. 40 da Constituição Federal de 1988, 
nas Emendas Constitucionais nºs 20, de 15 de 
dezembro de 1998; 41, de 19 de dezembro de 
2003; 47, de 5 de julho de 2005; 70, de 29 de 
março de 2012; 88, de 7 de maio de 2015; e 103, 
de 12 de novembro de 2019; e Portaria MTP nº 
1.467, de 02 de junho de 2022, do Ministério 
do Trabalho e Previdência, que disciplina os 
parâmetros e as diretrizes gerais para organi-
zação e funcionamento dos regimes próprios 
de previdência social dos servidores públicos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 
9.717, de 27 de novembro de 1998; aos arts. 
1º, 2º e 15 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004, e à Emenda Constitucional nº 103, 12 de 
novembro de 2019, resolve:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria estabelece orientação aos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, 
acerca dos procedimentos administrativos 
necessários à concessão, manutenção e ao 
pagamento do benefício de aposentadoria aos 
servidores da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional.

SEÇÃO I 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 2º Os requisitos para a concessão da 
aposentadoria, de que trata esta Portaria, serão 
aplicados exclusivamente aos servidores ocu-
pantes de cargo efetivo do Poder Executivo, 
incluindo suas autarquias e fundações, filiados 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS 
da União, de caráter contributivo e solidário, 
observada a exigência do equilíbrio financeiro 
e atuarial.

SEÇÃO II 
CONCEITOS

Art. 3º Para fins desta Portaria e seus Anexos, 
considera-se:
I - Regime Próprio de Previdência Social da 
União: regime de previdência instituído no 
âmbito da União que assegura aos servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo federal 
e aos membros da magistratura federal, do 
Ministério Público da União, da Defensoria 
Pública da União e do Tribunal de Contas da 
União, os benefícios de aposentadoria e pen-
são por morte, conforme previsão constante 
do art. 40 da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019, e nos termos do Título VI - Da Seguridade 
Social do Servidor da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;
II - beneficiários: os servidores aposentados 
e os pensionistas abrangidos pelo RPPS da 
União;
III - servidor abrangido pelo Regime Próprio 
de Previdência Social da União: todos os servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo da 
administração pública federal, incluídas suas 
autarquias e fundações;
IV - cargo efetivo: conjunto de atribuições 
e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser conferidas a 
um servidor;
V - cargo em comissão: cargo de livre nomea-
ção e exoneração, destinado às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento, que pode ser 
ocupado tanto por pessoa sem vínculo efetivo 
com a administração, quanto por servidor 
efetivo ou empregado público;
VI - carreira: forma de organização dos cargos 
efetivos com denominação estabelecida em 
lei, que dispõe sobre o conjunto de regras que 
disciplinam o ingresso, a estrutura remunera-
tória, o desenvolvimento e outros requisitos 
específicos exigidos dos ocupantes do cargo;
VII - tempo de efetivo exercício no serviço 
público: o tempo de exercício do cargo, efe-
tivo ou comissionado, posto militar, função, 
contratação temporária ou emprego público, 
ainda que descontínuo, na Administração di-
reta, autárquica ou fundacional, e indireta e 
nos conselhos de fiscalização profissional de 
qualquer dos entes federativos;
VIII - tempo de contribuição: período em que 
o servidor público federal contribuiu para um 
dos Regimes Próprios de Previdência Social - 
RPPS, ao Regime Geral de Previdência Social 
- RGPS - ou ao Sistema de Proteção Social dos 
Militares - SPSM;
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b) a partir de 1º de janeiro de 2021: 52 (cin-
quenta e dois) anos de idade, se mulher; e 57 
(cinquenta e sete) anos de idade, se homem.
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se 
mulher; e 30 (trinta) anos de contribuição, se 
homem; e
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no 
serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria;
V - O somatório da idade e do tempo de contri-
buição de que tratam os incisos I e II, incluídas 
as frações, equivalente a:

Ano Pontuação

Mulher Homem

2019 81 91

2020 82 92

2021 83 93

2022 84 94

2023 85 95

2024 86 96

2025 87 97

2026 88 98

2027 89 99

2028 90 100

2029 91

2030 92

Art. 60. Os proventos das aposentadorias de 
que tratam os arts. 58 e 59 serão calculados 
segundo a média aritmética, nos termos do 
art. 72 deste normativo, para o servidor que:
I - ingressou em cargo efetivo a partir de 1º 
de janeiro de 2004; ou
II - ingressou em cargo efetivo até 31 de de-
zembro de 2003 e esteja vinculado ao Regime 
de Previdência Complementar, de que trata a 
Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012.

SUBSEÇÃO III 
SERVIDOR QUE INGRESSOU ATÉ 31 DE DEZEMBRO 

DE 2003 (ANTES DA EC 41, DE 2003)

Art. 61. Ressalvado o direito de aposentadoria 
pelas regras de que tratam esta Portaria, o 
servidor que tenha ingressado em cargo pú-
blico efetivo da Administração Pública Direta, 
autárquica e fundacional da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios até 31 de de-
zembro de 2003, data da entrada em vigor da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, poderá 
aposentar-se voluntariamente quando preen-
cher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - não ter feito a migração de regime de que 
trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal;
II - ter idade de:
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher; e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
se homem; ou
b) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se 
mulher; e 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem, para o ocupante de cargo de pro-
fessor.
III - tempo de contribuição de:

a) 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher; 
e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se 
homem;
b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se 
mulher; e 30 (trinta) anos de contribuição, se 
homem, para o ocupante do cargo de pro-
fessor.
IV - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no 
serviço público;
V - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria; e
VI - somatório da idade e do tempo de con-
tribuição, incluídas as frações, equivalente a:

Ano Mulher Homem Professora Professor

2019 86 96 81 91

2020 87 97 82 92

2021 88 98 83 93

2022 89 99 84 94

2023 90 100 85 95

2024 91 101 86 96

2025 92 102 87 97

2026 93 103 88 98

2027 94 104 89 99

2028 95 105 90 100

2029 96 91

2030 97 92

2031 98

2032 99

2033 100

§ 1º Os proventos das aposentadorias conce-
didas nos termos deste artigo serão calculados 
pela integralidade, segundo os arts. 73 a 77 
desta Portaria.
§ 2º É facultado ao servidor que cumpriu os 
requisitos estabelecidos no caput a opção pela 
forma de cálculo segundo a média aritmética, 
nos termos do art. 72 deste Portaria.

SEÇÃO II 
POLICIAIS DA UNIÃO E AGENTE 
FEDERAL DE EXECUÇÃO PENAL

SUBSEÇÃO 
SEM ADICIONAL DE TEMPO (SEM PEDÁGIO)

Art. 62. O servidor ocupante de cargos da 
Carreira de Policial Federal, da Carreira de 
Policial Rodoviário Federal e da Carreira de 
Agente Federal de Execução Penal que tenha 
ingressado na respectiva carreira até 13 de 
novembro de 2019, data de entrada em vigor 
da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, 
poderá se aposentar desde que atendidos os 
seguintes requisitos:
I - a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) 
anos para ambos os sexos;
II - tempo de contribuição de:
a) 30 (trinta) anos de contribuição, desde que 
conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício 
em cargo de natureza estritamente policial, 
se homem; ou
b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde 
que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de 
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II - a seu critério, inspeção de ambientes de tra-
balho com vistas à rerratificação das informa-
ções contidas nas demonstrações ambientais; e
III - emissão de parecer médico-pericial con-
clusivo, descrevendo o enquadramento por 
efetiva exposição a agentes prejudiciais à 
saúde, indicando a codificação contida na 
legislação específica e o correspondente pe-
ríodo de atividade.
Art. 10. Considera-se especial a atividade 
exercida com efetiva exposição a ruído quando 
a exposição ao ruído tiver sido superior a:
I - 80 (oitenta) decibéis (dB), até 5 de março 
de 1997;
II - 90 (noventa) dB, a partir de 6 março de 
1997 até 18 de novembro de 2003; e
III - 85 (oitenta e cinco) dB, a partir de 19 de 
novembro de 2003.
Parágrafo único. O enquadramento a que 
se refere o inciso III do caput, será efetuado 
quando o Nível de Exposição Normalizado 
- NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) 
decibéis ou for ultrapassada a dose unitária, 
observados:
I - os limites de tolerância definidos no Quadro 
Anexo I da NR-15 do MTP; e
II - as metodologias e os procedimentos 
definidos na Norma de Higiene Ocupacional 
- NHO-01 da Fundacentro.
Art. 11 Considera-se tempo de serviço sob 
condições especiais, para os fins deste Anexo, 
desde que o segurado estivesse exercendo 
atividade considerada especial ao tempo das 
seguintes ocorrências:

I - períodos de descanso determinados pela 
legislação do regime estatutário da União, 
inclusive férias;
II - licença gestante, adotante e paternidade; e
III - ausência por motivo de doação de sangue, 
alistamento como eleitor, participação em 
júri, casamento e óbito de pessoa da família.
Art. 12. No cálculo e no reajustamento dos 
proventos de aposentadorias especiais dos 
segurados, cujas atividades sejam exercidas 
com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
a associação desses agentes, aplica-se o art. 
26 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, 
inclusive quanto ao reajuste do benefício nos 
termos estabelecidos para o RGPS.
Art. 13. O responsável por informações falsas, 
no todo ou em parte, inserida nos documentos 
a que se referem os arts. 5º e 6º, responderá 
pela prática dos crimes previstos nos arts. 297 
e 299 do Código Penal.
Art. 14. Aplicam-se, no que couber, as dispo-
sições da Instrução Normativa da SGP/SEGGG/
ME nº 15 de 16 de março de 2022, da Secretaria 
de Gestão e Desempenho de Pessoal, que 
estabelece orientações sobre a concessão dos 
adicionais de insalubridade, periculosidade, 
irradiação ionizante e gratificação por traba-
lhos com raios-x ou substâncias radioativas, e 
dá outras providências.
Art. 15. Este Anexo não será aplicado para 
conversão do tempo de exercício de atividades 
com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, a partir de 13 de 
novembro de 2019, em tempo de contribuição 
comum, inclusive para fins de contagem recí-
proca de tempo de contribuição.

ANEXO V 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP

DADOS ADMINISTRATIVOS

1 - CNPJ do Domicílio Tributário/CEI/CAEPF/CNO 2 - Nome Empresarial 3 - CNAE

4 - Nome do Trabalhador 5 - BR/PDH 6 - CPF

7 - Data de Nasci-
mento

8 - Sexo (F/M) 9 - Matrícula do Trabalhador no eSocial 10 - Data de Admissão 11 - Regime Revezamento

12 - CAT REGISTRADA

12.1 - Data do Registro 12.2 - Data do Registro 12.1 - Data do Registro 12.2 - Data do Registro

13 - LOTAÇÃO E ATRIBUIÇÃO

13.1 - Período
13.2 - CNPJ/ 

CEI/ CAEPF/CNO
13.3 - Setor 13.4 - Cargo 13.5 - Função 13.6 - CBO 13.7 - Código GFIP/eSocial

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
___/____/___

___/____/___ a
___/____/___

___/____/___ a
___/____/___

14 - PROFISSIOGRAFIA

14.1 - Período 14.2 - Descrição das Atividades

___/____/___ a
 ___/____/___
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___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

REGISTROS AMBIENTAIS

15 - EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS

15.1 - Período
15.2 - 
Tipo

15.3 - 
Fator 

de 
Risco

15.4 
- Inten-
sidade/ 
Concen-

tração

15.5 - 
Técnica 
Utiliza-

da

15.6 
- EPC 
Eficaz 
(S/N)

15.7 
- EPI 

Eficaz 
(S/N)

15.8 - 
CA EPI

15.9 - Atendimento aos requisitos das NR-06 e NR-01 do MTP 
pelos EPIs informados (*)

Medida 
de Pro-
teção

Condi-
ção de 
Funcio-

namento 
do EPI

Prazo 
de Vali-
dade do 

EPI

Periodici-
dade da 
Troca do 

EPI

Higienização do EPI

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

* Legenda do item 15.9:
Medida de Proteção: Foi tentada a implementação de medidas de proteção coletiva, de caráter administrativo ou d optando-se pelo Equipamento de 
Proteção Individual - EPI por
inviabilidade técnica, insuficiência ou interinidade, ou ainda em caráter complementar ou emergencial?
Condição de Funcionamento do EPI: Foram observadas as condições de funcionamento e do uso ininterrupto do EP conforme especificação técnica do 
fabricante, ajustada às condições?
Prazo de Validade do EPI: Foi observado o prazo de validade, conforme Certificado de Aprovação - CA do MTP? Periocidade da Troca do EPI: Foi observada 
a periodicidade de troca definida pelos programas ambientais, comprov assinado pelo usuário em época própria?
Higienização do EPI: Foi observada a higienização?

16. RESPONSÁVEL PELOS REGISTROS AMBIENTAIS

16.1 - Período 16.2 - CPF 16.3 Registro Conselho 
de Classe

16.4 Nome do profissional legalmente

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

___/____/___ a
 ___/____/___

RESPONSÁVEIS PELAS INFORMAÇÕES

Declaramos, para todos fins de direito, que as informações prestadas neste documento são verídicas e foram transc administrativos, das demonstrações 
ambientais e dos programas médicos de responsabilidade da empresa. É de n prestação de informações falsas neste documento constitui crime de falsificação 
de documento público, nos termo e, também, que tais informações são de caráter privativo do trabalhador, constituindo crime, nos termos da Lei nº 9. 
práticas discriminatórias decorrentes de sua exigibilidade por outrem, bem como de sua divulgação para terceiros, pelos órgãos públicos competentes.

17 - Data da Emissão do PPP 18 - Representante Legal da Empresa

______/______/_____ 18.1 - NIT do Representante Legal 18.2 - Nome do Representante Legal

(Carimbo da Empresa) __________________________________ (Assinatura física 
ou eletrônica)

OBSERVAÇÕES

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PPP

CAMPO DESCRIÇÃO INSTRUÇÃO DE PREENCHIMENTO

DADOS ADMINISTRATIVOS

1
CNPJ do Domicílio Tributário/ CEI/ CAEPF/
CNO

CNPJ relativo ao estabelecimento escolhido como domicílio tributário, nos termos do art. 127 do CTN, 
no formato XXXXXXXX/XXXX-XX; ou Matrícula no Cadastro Específico do INSS (Matrícula CEI) relativa à
obra realizada por Contribuinte Individual ou ao estabelecimento escolhido como domicílio tributário 
que não possua CNPJ, no formato XX.XXX.XXXXX/XX, ambos compostos por caracteres numéricos; ou
Cadastro das Atividades Econômicas das Pessoas Físicas (CAEPF) ou Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
do empregador no formato, respectivamente, XXX.XXX.XXX/XXX-XX e XX.XXX.XXXXX/XX.

2 NOME EMPRESARIAL Até quarenta caracteres alfanuméricos.
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